
   

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No. 001/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01-012.154/23-29 – 61962/ASJUR-BL/2023  

 

OBJETO: Contratação de sociedade de advogados para a prestação dos serviços profissionais de 

advocacia de natureza trabalhista e previdenciária e seus reflexos constitucionais e administrativos na 

área contenciosa e consultiva, para atender ao interesse da Empresa Municipal de Belo Horizonte S/A – 

BELOTUR, na defesa em juízo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e 

seus anexos. 

 

 

I – DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 

  

 Cuida-se de resposta ao pedido de Impugnação ao Edital interposto pela 

empresa ZAMPIERI & LUFT ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n° CNPJ n.º 22.963.735/0001-53, ora Impugnante, referente ao Edital Pregão Eletrônico n° 

001/2023. 

  

DA ADMISSIBILIDADE: 

  

Nos termos do disposto no edital, item 6.1 é cabível a impugnação, por qualquer 

pessoa, do ato convocatório até cinco dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. 

  

 Desse modo, observa-se que a Impugnante encaminhou sua petição, no dia 

05/05/2023 e, considerando que a abertura da sessão pública está agendada para o dia 16/05/2023, a 

presente Impugnação apresenta-se tempestiva. 

  

Por fim, em apertada análise, a empresa apresenta sua impugnação baseada no 

exame da legislação pertinente aos procedimentos licitatórios, evocando notadamente as Leis Federais 

no 8.666/1993 e outras. 

 

O pedido de impugnação está dentro do prazo editalício para sua realização e 

desta feita, acatado para análise. 

 

 

I - DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 

 

I.1 - PRELIMINARMENTE 

 

Cumpre esclarecer, inicialmente, que a Belotur é uma empresa pública do 

Município de Belo Horizonte, regida por um estatuto jurídico instituído pela Lei Federal no 13.303/2016 

(Lei das Estatais). Dentre as várias diretrizes estabelecidas pelo regramento legal citado, está a 

normatização sobre licitações e contratos, que encontra amparo na Seção II. 

 

A lei das estatais, como ficou conhecida, inovou em aspectos importantes o 

regime jurídico das licitações e contratos, delegando ao Regulamento Interno de Licitações e Contratos 



   

 

da empresa – RILC, a importante função de sistematizar e acomodar as novas disposições legais às 

especificidades de cada empresa estatal, em substituição ao regime da Lei 8.666/93.  

 

O RILC da Belotur pode ser acessado no Portal da Belotur, através no endereço 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-

governo/belotur/a_edital_consultoria_juridica_retificado_0.pdf.  

 

 Portanto, o RILC tem por finalidade, conforme aponta seu art. 1o “estabelecer 

condições, regras e procedimentos referentes aos contratos de obras, inclusive de engenharia, 

prestação de serviços, inclusive de publicidade, aquisição e locação de bens, alienação de bens, no 

âmbito da Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte S/A - Belotur, com fundamento no art. 40 da 

Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016.” (grifo nosso). 

 

Considerando tratar-se de matéria técnica específica, essa pregoeira diligenciou 

junto à área demandante, no sentido de obter subsídios para a fundamentação da presente resposta. 

 

 

I.2 - DO PONTO IMPUGNADO: ILEGALIDADES E RESTRIÇÕES INDEVIDAS – a -   

Participação de ME/EPP. 

 

O ponto impugnado pela empresa ZAMPIERI & LUFT ADVOGADOS ASSOCIADOS 

refere-se à participação de microempresas e empresas de pequeno porte na licitação em comento. 

  

Aponta a impugnante que a previsão dos itens 11.7.1.1, 15.6 e Declaração de 

Beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006 (Anexo IV) são “incompatíveis” com o objeto licitado, 

tendo em vista que não é permitido às sociedades de advocacia usufruto da Lei Complementar n.º 

123/2006. 

 

Menciona que a Lei 8.906/94 que instituiu o Estatuto da advocacia e a Ordem 

dos Advogados do Brasil, diz que: 

 Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a 

denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); 

 

Afirma a impugnante que o “objeto é exclusivo às sociedades de advocacia, como 

é confirmado pelo Termo de Referência”. 

 

Outra afirmativa trazida aos autos na peça analisada diz que em razão do 

mencionado art. 3º mencionado acima, “os escritórios de advocacia por não poderem exercer atividade 

eminentemente comercial, não podem ser registrados na Junta Comercial, não podem obter Certidão 

Simplificada e, consequentemente, uso dos benefícios concedidos à ME/EPP e equiparadas”. 

 

Assim, considerando que o exercício da atividade de advocacia é privativo dos 

inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e, ainda, considerando que a Lei Complementar 

123/2006 não traz essa figura, “sociedade unipessoal de advocacia”, tem-se que as microempresas e 

empresas de pequeno porte não estão aptas a participarem do procedimento licitatório em questão. 

 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/belotur/a_edital_consultoria_juridica_retificado_0.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/belotur/a_edital_consultoria_juridica_retificado_0.pdf


   

 

Como se sabe, as sociedades de advogados são "sui generis" e, principalmente, 

são regidas por lei especial, o Estatuto da Advocacia e da OAB, lei 8.906, de 4 de julho de 1994, e de seu 

Regulamento Geral.  

 

O art. 16 do Estatuto da Advocacia OAB dispõe que "não são admitidas a 

registro, nem podem funcionar, as sociedades de advogados que apresentem forma ou características 

mercantis, que adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que 

incluam sócio não escrito como advogado ou totalmente proibido de advogar".  

 

O parágrafo 3º. do mesmo art. 16 prescreve que "é proibido o registro, nos 

cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras 

finalidades, a atividade de advocacia. 

 

Por fim, em atendimento a esse questionamento acima guerreado, e com o 

fim de viabilizar maior participação de interessados, com o fim de se obter a melhor proposta, o item em 

desacordo com a legislação em vigor será revisto e retificado.  

 

 

I.3 - Serviço intelectual. Modalidade inadequada 

 

Impugnante aduz em síntese apertada que o objeto lhe parecer “claramente de 

alta complexidade”. Diz ser incontroverso que o serviço licitado é “PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL”, 

afirmando erroneamente que deverá ser aplicado a regra do art. 46 da Lei 8.666/1993. Conforme 

informado acima. esta empresa está sob a égide da Lei Federal 13.3303/2016, consequentemente, aplica o 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC.  

 

E, mais ainda, a empresa ZAMPIERI & LUFT ADVOGADOS ASSOCIADOS, afirma 

que o serviço a ser licitado é “PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL”, sugerindo a aplicação da regra do 

art. 46 da Lei 8.666/1993.  

 

Sobre a aplicação do art. 46 da Lei 8.666/93, reafirmamos que esta empresa não 

está sujeita a tais regras, em razão do advento da Lei 13.303/2016, combinada com o Regulamento Interno 

de Licitações e Contratos desta empresa e, revogação da Lei 8.666/93 pela Lei 14.113/2021.     

 

Rebate também, que a consultoria jurídica não se enquadra no conceito de 

serviço COMUM.  

 

Sobre os pontos guerreados pela impugnante, tem-se que não se pode fechar os 

olhos ao fato de que a disseminação de contratação de serviços de advocacia por pregão parece-nos estar 

em sintonia com a própria realidade atual do mercado da advocacia no Brasil.  

 

A própria Lei das Estatais, em seu artigo 32, inciso IV, contribui para isso ao 

estabelecer “adoção preferencial da modalidade de licitação denominada pregão para aquisição de bens e 

serviços comuns”. 

 



   

 

Ou seja, ressalvadas as raras hipóteses de inexigibilidade de licitação, e 

considerando que licitação é a regra, a realidade do mercado consumidor de serviços jurídicos impõe 

repensar o tema aqui abordado. 

 

Pensamos que em tempos de advocacia voltada ao enfrentamento das 

demandas de massa, em que se veem envolvidas grandes empresas, inclusive estatais, não soa ofensivo ou 

antiético reputar comuns grande parte dos serviços jurídicos prestados por boa parcela dos profissionais da 

advocacia e pelas sociedades de advogados. 

 

Sem demérito, demandas de massa caracterizam-se pela repetição em série das 

queixas, das defesas e dos respectivos julgamentos, de modo que, em verdade, o patrocínio ou defesa de 

causas judiciais, nessas hipóteses, quase nunca podem ser considerados “serviços técnicos profissionais 

especializados”. 

 

Pelo menos é assim que parece pensar o mercado consumidor dos serviços de 

advocacia voltados a essa realidade. 

 

O Tribunal de Contas da União, inclusive, “tem entendido que o serviço 

advocatício, dependendo do caso, pode ser enquadrado como comum”, uma vez que “Frente a qualquer 

contratação, somente pelas circunstâncias do mercado próprio de cada serviço poderá ser esclarecido se o 

caso atende ou não à condição de comum, assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado” - 

Acórdão nº 1336/2010 – TCU – Plenário TC-011.910/2010-0 

 

A propósito, para Marçal Justen Filho, a definição legal de serviço comum é 

insuficiente e “pouco útil porque todos os bens e serviços licitados podem e devem ser objetivamente 

definidos no edital e sempre mediante especificações usuais no mercado”. 

 

Especificamente sobre a contratação de serviços de advocacia pela empresas 

estatais vale destacar que sob a luz da Lei nº 13.303/2016, que institui o regime jurídico das licitações e 

contratações das empresas estatais e que traz hipótese de contratação direta por inexigibilidade de 

licitação similar àquela contida no art. 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021, o Tribunal de Contas da União 

manteve orientação de que somente é cabível a contratação direta por inexigibilidade de licitação quando 

o serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual possuir natureza singular, 

conforme se infere a partir do Enunciado do Acórdão nº 2.761/2020 – Plenário: 

‘A contratação direta de escritório de advocacia por empresa estatal encontra 

amparo no art. 30, inciso II, alínea “e”, da Lei 13.303/2016, desde que presentes os requisitos concernentes 

à especialidade e à singularidade do serviço, aliados à notória especialização do contratado’.” 

Mais que isso ainda, o TCU tem determinado que a modalidade licitatória pregão 

deve obrigatoriamente ser utilizada para fins de contratação de serviços advocatícios comuns, conforme 

se vê do seguinte trecho do Acórdão 868/2016 do Plenário da Corte de Contas (5): 

 

“Se o CRMV/DF considerou os serviços licitados com sendo comuns, deveria ter utilizado a 

modalidade pregão, e não carta-convite, em atenção ao art. 4º do Decreto 5.450/2005. 

Cumpre destacar que este Tribunal entende cabível o uso da modalidade pregão para a 

contratação de serviços advocatícios, como no Acórdão 1.336/2010 – TCU – Plenário, 



   

 

mencionado no informativo de jurisprudência do TCU sobre licitações e Contratos 20.” 

Acórdão nº 868/2016 – TUC – Plenário – REPR 004.890/2014-0 

 

Na mesma linha de entendimento o TCU, no Boletim de Jurisprudências 430, 

manifestou-se:  

 

Acórdão 2728/2022 Plenário (Representação, Relator Ministr0-Substituto Augusto 

Sherman)  

 

Licitação. Sistema S Pregão. Pregão eletrônico. Concorrência pública. Justificativa. 

Serviços Comuns. Serviços Advocatícios. 

 

É irregular a utilização, pelas entidades do Sistema S, da modalidade 

concorrência, em vez do Pregão, prioritariamente em sua forma eletrônica, sem a 

devida justificativa técnica, para a contratação de serviços comuns de advocacia, 

por contrariar os princípios da competitividade e da economicidade. 

https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/boletins-e-informativos/  

 

 

II - JULGAMENTO 

 

Diante do exposto, decido conhecer da impugnação para, no mérito, dar-lhe 

provimento parcial, retificando os itens apontados na primeira alegação.  

 

Ressalto que as retificações deverão ser disponibilizadas em publicação no Diário 

Oficial do Município – DOM e disponibilização do novo edital na Internet, nos sites: www.licitacoes-

e.com.br e www.pbh.gov.br/licitacoes. 

 

 

Belo Horizonte, 09 de maio de 2023 

 

 

 
Izabel Freire Dayrell de Souza 
Pregoeira – Portaria Belotur 023/2023 

 

 

De acordo 

 

 
*Gilberto César Carvalho de Castro 

Diretor Presidente da Belotur 

, 
 
 

 

*Documento original encontra-se assinado nos autos 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?num=00489020140
https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/boletins-e-informativos/

